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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 5.550, de 4 de dezembro de 1968, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 3º As atividades e atribuições profissionais do 

zootecnista consistem em:  

I – planejar e dirigir sistemas de produção e realizar 
pesquisas e ações técnicas que visem a informar, orientar, 

gerenciar ou assistir a criação de animais domésticos, 
selvagens, insetos úteis ao homem e organismos aquáticos, 
em todos os seus ramos e aspectos;  

II – promover e aplicar medidas de fomento à produção 
de animais domésticos, selvagens, insetos úteis ao homem e 
organismos aquáticos, instituindo ou adotando os processos e 

regimes, genéticos ou alimentares, que se revelarem mais 

indicados ao aprimoramento das diversas espécies, linhagens 
e raças, inclusive com o condicionamento de sua melhor 

adaptação ao meio ambiente e bem-estar, com vista aos 

objetivos de sua criação e ao destino dos seus produtos e 
serviços;  

III – exercer a supervisão técnica das exposições, 

torneios e feiras agropecuárias oficiais a que os animais 
concorrem, bem como das estações experimentais e unidades 

de produção destinadas à sua criação;  

IV – exercer a responsabilidade técnica em 
empreendimentos em que se reproduzam, criem ou 

comercializem animais domésticos, selvagens, insetos úteis ao 
homem e organismos aquáticos;  

V – executar o julgamento, supervisionar e assessorar as 
avaliações funcionais e zootécnicas a que os animais 
domésticos devam ser submetidos, para efeito de sua inscrição 
nas Sociedades de Registro Genealógico e na emissão da 
certificação animal;  

VI – atuar em processos de biotécnicas de reprodução 
assistida de animais domésticos, selvagens, insetos úteis ao 

homem e organismos aquáticos; 

 VII – exercer a supervisão técnica do processo e das 
tecnologias de produção de produtos e derivados de origem 
animal; 

VIII – atuar na promoção da saúde dos animais 
domésticos, selvagens, insetos úteis ao homem e organismos 

aquáticos; 
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IX – administrar propriedades rurais, estabelecimentos 

agroindustriais e comerciais ligados à produção, ao 

melhoramento e às tecnologias animais; 

Parágrafo único. Constituem atribuições privativas de 
zootecnista:  

I – o exercício de cargo ou função pública definidos como 
específicos de zootecnista;  

II – a responsabilidade e supervisão técnica em 

empreendimentos caracterizados como pessoa jurídica pela 
formulação de dietas que impliquem na manufatura de rações, 
alimentos, misturas, complementos e suplementos alimentares 

de natureza orgânica ou mineral, com ou sem o uso de 
aditivos, destinados ao próprio uso e comercialização, para 
consumo exclusivamente animal; 

III – a responsabilidade e supervisão técnica de 
empreendimentos caracterizados como de pessoa jurídica 
relacionada ao desenvolvimento de programas e projetos de 

melhoramento animal e de adaptabilidade ambiente de animais 
com finalidade econômica; 

IV – a responsabilidade e supervisão técnica em 

estabelecimentos de cria e produção de animais com finalidade 
econômica.  (NR)”  

Art. 2º Revoga-se a alínea “c” do art. 2º da Lei nº 5.550, de 4 

de dezembro de 1968.  

Parágrafo único. Fica assegurado o direito ao exercício da 

profissão de zootecnista ao engenheiro agrônomo e ao médico veterinário que se 

tenham graduado até a data de entrada em vigor desta Lei.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se as disposições em contrário.  

JUSTIFICAÇÃO 

A criação de animais domésticos é atividade de crescente 

importância no Brasil, desde os primeiros séculos de existência desta grande nação. 

Sendo evidente a necessidade de profissionais capacitados a realizar pesquisas, 

desenvolver técnicas avançadas e eficientes de criação, orientar criadores, 

promover e aplicar medidas de fomento à produção animal, entre outras 

providências, ainda na década de 1960 foram criados os primeiros cursos de 

Zootecnia em nosso país. Antes mesmo que se diplomasse a primeira turma de 

zootecnistas, foi editada a Lei nº 5.550, de 4 de dezembro de 1968, com o objetivo 

de regulamentar o exercício dessa nobre e relevante profissão.  
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Considerando o fato de que outras categorias profissionais já 

se dedicavam a orientar a criação de animais domésticos e reconhecendo que 

alguns anos haveriam de transcorrer até que houvesse no Brasil razoável 

contingente de zootecnistas graduados, houve por bem o legislador introduzir na 

referida norma legal (alínea “c” do art. 2º) permissão para que “o agrônomo e o 

veterinário diplomados na forma da lei” também exerçam a profissão de zootecnista.  

Sobressai na referida medida o fato de que não se trata de 

admitir a competência de profissionais com formação em Agronomia ou Medicina 

Veterinária para também realizarem determinadas atividades relativas ao manejo de 

animais domésticos, competência essa que supostamente teriam em comum com os 

profissionais graduados em Zootecnia. Trata-se, em vez disso, de conceder àqueles 

profissionais o direito de exercerem, além das profissões em que se graduaram, a 

profissão de zootecnista.  

O direito, conferido a alguém que não tenha cursado as 

disciplinas que compõem a grade curricular do curso de Zootecnia, para exercer em 

sua plenitude a profissão de zootecnista é, sem dúvida, descabido, irracional e muito 

diferente do exercício comum de determinadas atividades em que um e outro 

tenham adquirido capacitação.  

Se em 1968 tal medida excepcional fundamentou-se na 

escassez de profissionais, não se justifica sua permanência quando quase meio 

século já é decorrido desde a entrada em vigor da referida lei. O Brasil conta hoje 

com 107 cursos superiores de graduação em Zootecnia, espalhados por todas as 

regiões. Nesses cursos há cerca de 17 mil alunos matriculados, sendo anualmente 

oferecidas 6.600 vagas. É da ordem de 30 mil o contingente de zootecnistas 

graduados no Brasil e a cada ano cerca de 3 mil novos profissionais ingressam no 

mercado de trabalho, contribuindo de forma decisiva para o desenvolvimento 

sustentável da produção agropecuária nacional.  

Nas duas últimas legislaturas tramitou nesta Casa o Projeto de 

Lei nº 2.824, de 2008, de autoria do ilustre Deputado Zequinha Marinho. Todavia, 

sua tramitação não se concluiu, resultando em seu arquivamento na forma 

regimental. Referido projeto propunha a supressão da alínea “c” do art. 2º da Lei nº 

5.550/1968. A proposição foi objeto de grande controvérsia, decorrente de 

interpretações divergentes acerca dos efeitos sobre outras categorias profissionais.  

Ao apresentarmos o presente Projeto de Lei, fazemo-lo de 

forma a tornar mais fácil a compreensão do que se pretende: corrigir uma anomalia 
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sem prejudicar o direito de outras categorias profissionais a exercerem determinadas 

atividades relacionadas à criação de animais domésticos.  

Nesse sentido, propomos a supressão da alínea “c” do art. 2º 

da Lei nº 5.550/1968, eis que não nos parece razoável manter-se a equiparação — 

inclusive para disputar vagas em concursos públicos e ocupar cargos privativos de 

zootecnista na administração pública — entre zootecnistas e outros profissionais. Ao 

mesmo tempo, oferecemos nova redação ao art. 3º, cujo caput passará a enumerar 

atribuições dos zootecnistas, ainda que também possam ser exercidas por outros 

profissionais de ciências agrárias.  

Havendo capacitação, vale o princípio da liberdade profissional 

consagrado no art. 5º, inciso XIII, da Constituição Federal; o mercado se 

encarregará de selecionar os melhores profissionais. Além das competências 

referidas na norma legal vigente, acrescentam-se outras, decorrentes da evolução 

da ciência e da tecnologia no âmbito zootécnico.  

Também propomos acrescer parágrafo único ao art. 3º da 

norma legal em questão, enumerando algumas atribuições que devem ser privativas 

do profissional graduado em Zootecnia, tais como: “o exercício de cargo ou função 

pública definidos como específicos de zootecnista” e “a responsabilidade técnica em 

empreendimentos caracterizados como pessoa jurídica pela formulação e 

manufatura de rações, complementos e suplementos alimentares, de natureza 

orgânica ou mineral, destinados à comercialização, para consumo exclusivamente 

animal”.  

Entre as normas legais que regulamentam profissões 

encontram-se algumas que apenas estabelecem competências privativas. São 

exemplos as que tratam das profissões de médico (Lei nº 12.842, de 2013) ou de 

médico veterinário (Lei nº 5.517, de 1968). Outras, porém, como a Lei nº 5.194, de 

1966, que regula as profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo, 

enumeram atribuições sem considerar a questão da exclusividade. Há ainda aquelas 

que adotam modelo misto — semelhante ao ora proposto para o zootecnista —, em 

que se mencionam competências privativas e outras não-privativas. São exemplos 

os regulamentos das profissões de psicólogo (Lei nº 4.119, de 1962) e de assistente 

social (Lei nº 8.662, de 1993).  

Na certeza de que se faz necessário atualizar os termos da Lei 

nº 5.550, de 1968, uma norma legal obsoleta, fazendo cessar uma excepcionalidade 

que ao longo de décadas tem prejudicado os zootecnistas brasileiros, espero contar 
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com o fundamental apoio de meus ilustres Pares para a aprovação do presente 

Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, em 31 de março de 2015. 

Deputada JÚLIA MARINHO 
 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
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nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  
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XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  
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LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 5.550, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1968 
 

 

Dispõe sobre o exercício da profissão 

Zootecnista.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º. O exercício da profissão de zootecnista obedecerá ao disposto nesta Lei.  

 

Art. 2º. Só é permitido o exercício da profissão de zootecnista:  

 

a) ao portador de diploma expedido por escola de zootecnista oficial ou 

reconhecida e registrado na Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação e 

Cultura;  

b) ao profissional diplomado no estrangeiro, que haja revalidado e registrado seu 

diploma no Brasil, na forma da legislação em vigor;  

c) ao agrônomo e ao veterinário diplomados na forma da lei.  

 

Art. 3º. São privativas dos profissionais mencionados no art. 2º desta Lei as 

seguintes atividades:  

a) planejar, dirigir e realizar pesquisas que visem a informar e a orientar a criação 

dos animais domésticos, em todos os seus ramos e aspectos;  

b) promover e aplicar medidas de fomento à produção dos mesmos, instituindo ou 

adotando os processos e regimes, genéticos e alimentares, que se revelarem mais indicados ao 

aprimoramento das diversas espécies e raças, inclusive com o condicionamento de sua melhor 

adaptação ao meio ambiente, com vistas aos objetivos de sua criação e ao destino dos seus 

produtos;  

c) exercer a supervisão técnica das exposições oficiais a que êles concorrem, bem 

como a das estações experimentais destinadas à sua criação;  

d) participar dos exames a que os mesmos hajam de ser submetidos, para o efeito 

de sua inscrição nas Sociedades de Registro Genealógico.  

 

Art. 4º. A fiscalização do exercício da profissão de zootecnista será exercida pelo 

Conselho Federal e pelos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

enquanto não instituídos os Conselhos de Medicina Veterinária ou os da própria entidade de 

classe.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7341 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1016/2015 

Parágrafo único. O zootecnista, a fim de que possa exercer a profissão, é obrigado 

a inscrever-se no Conselho previsto neste artigo, a cuja jurisdição estiver sujeito e segundo as 

normas estatutárias respectivas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 12.842, DE 10 DE JULHO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre o exercício da Medicina.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º O exercício da Medicina é regido pelas disposições desta Lei.  

 

Art. 2º O objeto da atuação do médico é a saúde do ser humano e das 

coletividades humanas, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo, com o 

melhor de sua capacidade profissional e sem discriminação de qualquer natureza.  

Parágrafo único. O médico desenvolverá suas ações profissionais no campo da 

atenção à saúde para:  

I - a promoção, a proteção e a recuperação da saúde;  

II - a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças;  

III - a reabilitação dos enfermos e portadores de deficiências 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968 
 

 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 

médico-veterinário e cria os Conselhos Federal 

e Regionais de Medicina Veterinária. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PROFISSÃO 

 

Art. 1º O exercício da profissão de médico-veterinário obedecerá às disposições 

da presente lei.  
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Art. 2º Só é permitido o exercício da profissão de médico-veterinário: 

a) aos portadores de diplomas expedidos por escolas oficiais ou reconhecidas e 

registradas na Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura;   

b) aos profissionais diplomados no estrangeiro que tenham revalidado e registrado 

seu diploma no Brasil, na forma da legislação em vigor.   

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
 

 

Regula o exercício das profissões de 

Engenharia, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA ENGENHARIA, DA ARQUITETURA E DA 

AGRONOMIA 

 

CAPÍTULO I 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

Seção I 

Caracterização e Exercício das Profissões 

 

Art. 1º As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são 

caracterizadas pelas realizações de interesse social e humano que importem na realização dos 

seguintes empreendimentos:   

a) aproveitamento e utilização de recursos naturais;   

b) meios de locomoção e comunicações;   

c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus 

aspectos técnicos e artísticos;   

d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões 

terrestres;   

e) desenvolvimento industrial e agropecuário.   

 

Art. 2º O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-

agrônomo, observadas as condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado:   

a) aos que possuam, devidamente registrado, diploma de faculdade ou escola 

superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no País;   

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de 

faculdade ou escola estrangeira de ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, 
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bem como os que tenham esse exercício amparado por convênios internacionais de 

intercâmbio;   

c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de 

determinada especialidade e o interesse nacional, tenham seus títulos registrados 

temporariamente.   

Parágrafo único. O exercício das atividades de engenheiro, arquiteto e engenheiro-

agrônomo é garantido, obedecidos os limites das respectivas licenças e excluídas as 

expedidas, a título precário, até a publicação desta Lei, aos que, nesta data, estejam 

registrados nos Conselhos Regionais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

 

LEI Nº 4.119, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 
  
 

Dispõe sobre os cursos de formação em 

psicologia e regulamenta a profissão de 

psicólogo.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS CURSOS 

 

Art. 1º  A formação em Psicologia far-se-á nas Faculdades de Filosofia, em cursos 

de bacharelado, licenciado e Psicólogo.  

 

Art. 2º  (VETADO)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

LEI Nº 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 

dá outras providências  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  
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Art. 1º É livre o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território 

nacional, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.  

 

Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assistente Social:  

I - Os possuidores de diploma em curso de graduação em Serviço Social, 

oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior existente no País, 

devidamente registrado no órgão competente;  

II - os possuidores de diploma de curso superior em Serviço Social, em nível de 

graduação ou equivalente, expedido por estabelecimento de ensino sediado em países 

estrangeiros, conveniado ou não com o governo brasileiro, desde que devidamente revalidado 

e registrado em órgão competente no Brasil;  

III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação com funções nos 

vários órgãos públicos, segundo o disposto no art. 14 e seu parágrafo único da Lei nº 1.889, 

de 13 de junho de 1953.  

Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social requer prévio 

registro nos Conselhos Regionais que tenham jurisdição sobre a área de atuação do 

interessado nos termos desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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